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	MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO

Avenida 21 de março, 304, Centro – Barra do Turvo – SP

E-mail: administracao@barradoturvo.sp.gov.br

CEP 11.955-000 – Fone: (015) 3578-9444

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES



DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 003/2022
PROCESSO nº 003/2022
OBJETO: Locação de Imóvel, por um período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Cartório Eleitoral na Cidade de Jacupiranga/SP, em atendimento ao pedido da Secretaria Municipal de Administração Geral.


CONTRATO Nº 004/2022
Termo de Contrato nº 004/2022, que fazem entre si o Município de Barra do Turvo/SP e Alexandre Cypriano Domingues visando a Locação de Imóvel, por um período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Cartório Eleitoral na Cidade de Jacupiranga/SP, em atendimento ao pedido da Secretaria Municipal de Administração Geral.
Aos 01 (um) dia do mês de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte e dois (2022), O MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Vinte e Um de Março, nº. 304, Centro, Barra do Turvo, São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 46.634.317/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Jefferson Luiz Martins, Brasileiro, Casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº 3.512.319-9, inscrito no CPF/MF sob nº. 575.551.849-15, residente e domiciliado neste município, doravante denominada LOCATÁRIA, e Alexandre Cypriano Domingues, brasileiro, casado, portador do CPF 270.087.588-55, e RG: 26.247.613-SSP/SP, residente e domiciliado na Av. Interlagos, nº 396, Vila Elias, em Jacupiranga/SP, doravante denominado simplesmente “LOCADOR” têm entre si justo e contratado por este, em conformidade com a Lei Municipal nº 155/2008, e na melhor forma de direito, o que mutuamente outorgam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O LOCADOR é proprietário de um imóvel comercial, localizado Avenida 23 de Junho, nº 619, Vila Elias, em Jacupiranga-SP, locando a PREFEITURA, fração ideal de 25% (vinte e cinco por cento) do referido imóvel, para instalação e funcionamento do Cartório Eleitoral da 228ª Zona Eleitoral, não podendo, a sua destinação ser mudada sem o consentimento expresso do LOCADOR.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O prazo do presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de 04 de fevereiro de 2022, e a terminar em 04 de fevereiro 2023, data em que a PREFEITURA se obriga a restituir o imóvel completamente desocupado, nas condições previstas neste contrato, sob pena de incorrer na multa da cláusula Quinta de sujeitar-se ao disposto no artigo 1.196 do Código Civil Brasileiro.
CLÁUSULA TERCEIRA – PRORROGAÇÃO

Esse contrato poderá ser prorrogado ou aditado, desde que dentro daquilo que se propõe, na forma do Art. 57, da Lei 8.666/93, havendo interesse da LOCATÁRIA e observando-se os procedimentos legais; sendo necessário para tanto, a elaboração de um termo aditivo, a ser assinado por ambas as partes.

PARÁGRAFO ÚNICO – TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
Obriga-se o Locador (CONTRATADO) a satisfazer ao pagamento, por sua conta exclusiva ao pagamento do IPTU e demais tributos referentes ao imóvel durante a vigência da presente locação, devendo apresentar certidão negativa de tributos municipais no ato da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

O aluguel mensal é de R$ 1.453,79 (Um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e setenta e nove centavos), num total pelo período de R$ 17.445,48 (Dezessete mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), onde a PREFEITURA se compromete a pagar pontualmente entre os dias 15 á 20 de cada mês, efetuando o depósito em conta corrente do locador, Ag. n°.2193-8 – (Banco do Brasil),  Conta Corrente n°.14828-5, podendo ser reajustado anualmente, conforme o índice do IGPM/FGV ou outro que o substitua.
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

O VALOR MENSAL permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, em havendo prorrogação contratual, caso haja a necessidade de reajuste do contrato para restabelecer o equilíbrio     econômico     financeiro     pactuado, nos     termos     do     item ”d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações, o valor poderá ser reajustado com base no IGPM.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Unidade Orçamentária 04.122.0062.2006.0000 - Secretaria Municipal de Administração – CATEGORIA: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física – Ficha nº. 031.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES

DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
Os consumos de água, luz, telefone e gás, conservação, seguro e outras decorrentes de Lei, assim como suas respectivas majorações, ficam a cargo da PREFEITURA (contratante). Porém todos os encargos e tributos (IPTU), que incidam ou venham a incluir sobre o imóvel, deverá ser de responsabilidade do LOCADOR (contratada), durante a vigência da Locação do referido imóvel. O não pagamento na época determinada acarretará a rescisão deste.

A PREFEITURA, salvo as obras que importem na segurança do imóvel e as contidas no memorial descritivo anexo, obriga-se por todas as outras devendo trazer o imóvel locado em boas condições de higiene e limpeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação, papéis, pintura, telhados, vidraças, fechos, torneiras, pias, banheiros, ralos e demais acessórios em perfeito estado de conservação e funcionamento, para assim restituí-los quando findo ou rescindindo este contrato, sem direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias ainda necessárias, as quais ficarão desde logo incorporadas ao imóvel.

Obriga-se a PREFEITURA no caso da locação, a satisfazer a todas as exigências dos Poderes Públicos a que der causa não as motivando à rescisão deste contrato.

Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as despesas a que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no imóvel, pela PREFEITURA, não ficam compreendidas na multa da Cláusula Quarta, mas serão pagas a parte.

A PREFEITURA desde já faculta o LOCADOR, examinar ou vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente instrumento poderá ser alterado através de termos “aditivos e/ou retificativos” desde que justificados, nos termos do artigo 65 da Lei 8666/93 e suas atualizações.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os referidos termos, deverão ser justificados e aceitos por ambas as partes, passando os mesmos a fazer parte integrante do contrato original, independente de transcrição.

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

Como não solicitado no ato convocatório, fica a LOCATÁRIA isenta de apresentação de garantias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na qual incorrerá a parte que infringir Cláusula deste Contrato, com a faculdade, para a parte inocente, de poder considerar simultaneamente rescindida a locação, independentemente de qualquer formalidade, exceto em caso de desapropriação pela PREFEITURA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses e condições previstas nos Artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

Dentro do período de 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste contrato, a CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Nenhuma intimação do Serviço Sanitário será motivo para a PREFEITURA abandonar o imóvel ou pedir rescisão deste Contrato, salvo procedente vistoria judicial que apure a construção ameaçando ruir.

                  Tudo quanto for devido em razão deste Contrato e, que não comportem o processo executivo, será cobrado em ação competente, ficando a cargo do devedor, em qualquer caso, os honorários do advogado que o credor constituir para ressalva dos seus direitos.

                  Para todas as questões oriundas deste Contrato, será competente o foro de  Jacupiranga/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais especial que se apresente.

                 Assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante 02 (duas) testemunhas.

Barra do Turvo – SP, 01 de fevereiro de 2022. 

      JEFFERSON LUIZ MARTINS                                           Alexandre Cypriano Domingues
            Prefeito Municipal

                                                           Locador

Testemunhas:
1.___________________________________      
    
           2.________________________________

Nome:                                                                    
                       Nome:

RG:                                                               

           
             RG: 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO

CONTRATADA: ALEXANDRE CYPRIANO DOMINGUES
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 003/2022 – PROCESSO LICITATÓRIO: 003/2022
TERMO DE CONTRATO N°: 004/2022
OBJETO: Locação de Imóvel, por um período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Cartório Eleitoral na Cidade de Jacupiranga/SP, em atendimento ao pedido da Secretaria Municipal de Administração Geral.
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.


Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Barra do Turvo – SP, 01 de fevereiro de 2022.

______________________________________

JEFFERSON LUIZ MARTINS

Prefeito Municipal

Locatária
______________________________________

ALEXANDRE CYPRIANO DOMINGUES

CPF: 270.087.588-55

Locador
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO

CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80

CONTRATADA: ALEXANDRE CYPRIANO DOMINGUES

CPF Nº: 270.087.588-55

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 004/2022
DATA DA ASSINATURA: 01/02/2022
VIGÊNCIA: 04/02/2022 ATÉ 04/02/2023
OBJETO: Locação de Imóvel, por um período de 12 (doze) meses, visando á instalação e funcionamento do Cartório Eleitoral na Cidade de Jacupiranga/SP, em atendimento ao pedido da Secretaria Municipal de Administração Geral
VALOR (R$): 17.445,48 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e oito centavos).

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Barra do Turvo – SP, 01 de fevereiro de 2022.

MOACIR LOURENÇO DE FRANÇA JUNIOR

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP
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